MOÇÃO Nº  54,  DE 2004 

Compete privativamente  à União legislar sobre telecomunicações, conforme dispõe o artigo 22 da Constituição Federal.

A Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, criada como autarquia especial pela Lei nº 9.472, de 16 de outubro de 1997, é o órgão regulador dos serviços de telecomunicações.

A Anatel, tem como atribuições, entre outras:

- implementar a política nacional de telecomunicações;

- expedir normas quanto à outorga, prestação e fruição dos serviços de telecomunicações no regime público; 

- propor Plano Geral de Metas para universalização dos serviços de telecomunicações;

- celebrar e gerenciar contratos de concessão e fiscalizar a prestação do serviço no regime público, aplicando sanções e realizando intervenções;

- atuar na defesa e proteção dos direitos do usuários;

- estabelecer restrições, limites ou condições e autorizações de forma a garantir a competição e impedir a concentração econômica no mercado.

O Plano Geral de Metas de Qualidade para o Serviço Telefônico Fixo Comutado, aprovado pela Resolução nº 30, de 29/06/98, dispõe no capítulo X, sobre as metas de atendimento pessoal ao usuário, todavia, não traz disposição expressa para que o atendimento seja pessoal, realizado em loja da concessionária.

Apesar das concessionárias possuírem a obrigação contratual de observar os parâmetros e indicadores do Plano Geral de Metas de Qualidade e estarem obrigadas a manter atendimento uniforme e não discriminatório a todos os usuários, não existe disposição contratual determinando a obrigatoriedade de que o atendimento ao usuário seja pessoal.

Em decorrência destas disposições os usuários de telefonia fixa, especialmente no interior do Estado de São Paulo, tem encontrado enormes dificuldades no atendimento de suas solicitações e reclamações, pois em muitas cidades não existe atendimento pessoal, apenas o atendimento pelo sistema “call center”, o que torna o serviço impessoal e indiferente.

Salientamos que após o processo de privatização das empresas do Sistema Telebrás, cresceu sobremaneira o número de usuários insatisfeitos com a qualidade dos serviços prestados pelas atuais concessionárias seja de ordem técnica, seja no atendimento ao usuário, a gravidade do caso é insustentável, inúmeras reclamações tem se constatado enfim, todo tipo de problemas que causam desconforto ao usuário.

Em defesa da população. temos o dever  de cobrar o cumprimento do controle de fato e não só de direito, sobre as concessionárias que atuam no Estado de São Paulo e no Brasil.

Pelo grande alcance social e no intuito de continuar lutando para o desenvolvimento de uma política voltada para o interesse social e considerando ainda, que os contratos com as concessionárias serão renovados no final do ano em curso, é de vital importância a adoção de medidas pela Anatel para que constem dos futuros contratos e até mesmo, do Plano de Geral de Metas de Qualidade para o Serviço Telefônico Fixo Comutado, a obrigatoriedade das prestadoras de serviço de telefonia fixa manterem lojas para atendimento pessoal dos usuários.

Desta forma, propomos a seguinte Moção:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO APAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério das Comunicações, em conjunto com a Agência Nacional de Telecomunicações – Anatel, a elaboração de estudos e a adoção de providências a fim de que passe a constar do Plano Geral de Metas de Qualidade para o Serviço Telefônico Fixo Comutado e dos contratos de concessão desse serviço, a obrigatoriedade da prestadora manter atendimento pessoal aos usuários em defesa da qualidade.”. 

Sala das Sessões, em 19/8/2004

a)  Maria Lúcia Amary 
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